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O círculo de ferro 
• Os defensores das posições do Conse­

lho Mundial de Igrejas Cristãs e do Cimi 
pçnsarão duas vezes antes de dizer que o 
ministro Paulo Brossard está a serviço de 
capitais alienígenas, ou que pretende exter­
minar os índios brasileiros, pelo fato de s. 
exa. discutir achamada"emenda austríaca" 
e denunciar o sentido desagregador que 
tem a emenda popular que o Cimi e outras 
duas entidades encaminharam com milha­
res de assinaturas à Assembleia Nacional 
Constituinte. 

A posição do ministro da Justiça — que 
antes de sê-lo foi firme opositor do regime 
consagrado com o AI-5 e é eminente consti­
tucionalista — não permite lugar a dúvidas: 
o Cimi, com sua emenda, "a pretexto de 
defender os índios, pretende que o Brasil 
deixe de ser uma nação, como é, para ser 
uma plurinacionalídade, constituindo cada 
tribo uma nação, cada parcela com direitos, 
pelo menos implícitos, ao autogoverno, ou 
seja, consagrando a semente da segregação 
nacional". Medida que, efetivada, acrescen­
tamos nóst atentaria contra valor jurídico 
tutelado por inúmeras leis — afora a cons­
ciência nacional —, qual seja aintegridade 
territorial e a soberania nacional. Se é 
essa a conclusão lógica das palavras do 
ministro da Justiça, é estranho que o Exe­
cutivo esteja à espera não se sabe do que 
para, simbolicamente que seja, demonstrar 
que pretende garantir esses valores cuja 
dçfesa de certa forma resume a função bási-
ca,do Estado em qualquer parte do mundo. 
Ou será que há, no Executivo, quem pense 
d£ maneira diversa? 

^ O problema que suscitamos — não ape­
nas o da interferência estrangeira em nos­
sos destinos, mas o da aparente inércia do 
Executivo — tem sua razão de ser. É que a 
questão em tela tem tantos e tais aspectos 
que se não for vista em sua globalidade 
acabará se transformando numa equação 
de impossível solução. Para quem acompa­
nha os passos da diplomacia brasileira e as 
preocupações que povoam os Estados-
Malores das três, Armas, resulta evidente 
que o Projeto Calha Norte não se elaborou, 
cpjno pretende o Cimi, para permitir a for­
mulação de uma política indigenista espe­
cífica para a área de fronteira, especial­

mente aquela limítrofe com a Venezuela, 
onde estão os yanomami. O problema indí­
gena surgiu, no Projeto Calha Norte, como 
decorrência do estudo global da situação — 
como aliás fizemos questão de assinalar em 
uma de nossas reportagens, a qual mostra­
va a possibilidade de interesses não políti­
cos, mas criminosos, poderem servir-se do 
abandono da região para ali criar bases de 
operação. Referímo-nos, obviamente, ao 
problema do narcotráfico, que é especifica­
mente mencionado no estudo do Conselho 
de Segurança Nacional, tendo em vista a 
circunstância de naquela região brasileira 
existirem grandes extensões de epadu, cuja 
colheita e "seu refino preliminar e comer­
cialização constituem atividades ilegais 
que estão no momento vivificando exten­
sas áreas fronteiriças na Calha Norte". É 
preciso que a opinião pública atente para a 
palavra que-grifamos: a plantação e o refi­
no preliminar da coca brasileira está tor­
nando a área de fronteira brasileira habita­
da por um sem-número de pessoas que vi­
vem desse comércio não apenas ilegal co­
mo desagregador da solidariedade social e 
do sentimento de nacionalidade. 

Este é um dado do problema: a subtra-
ção das áreas das chamadas nações indíge­
nas do estrito controle do Estado brasileiro 
e o impedimento da plena colonização da 
Amazónia Legal apenas aumentarão a pos­
sibilidade da expansão do narcotráfico. Há 
outro aspecto, talvez mais grave, e que vem 
estreitamente ligado ao do tráfico de entor­
pecentes: essa ação ilegal nunca vem sozi­
nha, como os exemplos de países limítrofes 
estão apontando. O narcotráfico é, hoje, 
uma das vias pelas quais se contraban­
deiam armas, que em alguns países suprem 
a guerrilha. Não nos façamos ilusões a esse 
respeito, nem queiramos agir como aves­
truzes: a imprensa brasileira de quando em 
quando noticia a entrada de guerrilheiros 
estrangeiros no território brasileiro, onde se 
vêm abastecer de alimentos de boca. Mui­
tos agrupamentos guerrilheiros^m conta-
to com grupos que vivem da cocaína — e 
não seria de estranhar se a droga f ojr moeda 
de troca corrente nessas regiões inóspitas. 

Há mais: ao narcotráfico e à guerrilha 
está sem dúvida alguma associado! em boa 

parte, o contrabando do ouro garimpado 
por brancos e por índios na área de frontei­
ra—e não apenas nela, diga-se a bem da 
verdade. Esses fatos obrigam o governo a 
resolver uma difícil equação em que en­
tram o narcotráfico, a guerrilha estrangeira 
(que um dia poderá ser nacional) e o contra' j 
bando de ouro. Se a tudo isso se ligar a ] 
campanha do Cimi e seus associados para 
que as nações indígenas tenham sua auto- j 
nomia fundada nas ligações com as socie-! 
dades pré-colombianas, e que suas áreas j 
sejam demarcadas segundo o critério de t 
sua reprodução cultural (que seria mais ou I 
menos assim: por onde o índio passa, ele * 
reproduz sua cultura), ter-se-á a extensão | 
do problema com que o Executivo deve 
haver-se. Dizemos devd na esperança de 
que as autoridades não deixem o círculo se 
fechar (nações indígenas com direito implí­
cito ao autogoverno mais contrabando de 
ouro, mais narcotráfico, mais contrabando 
de armas) para então agir. 

A questão não se limita à área dos ya­
nomami, onde novos choques entre indíge­
nas e garimpeiros trouxeram à luz com dra-
maticidade o problema do índio. Ela se es­
tende por amplas áreas da Amazónia Legal 
— área de ação preferida daqueles que, pa­
ra citar o ministro Paulo Brossard, estão 
com os olhos "menos voltados para o Evan­
gelho do que para o subsolo nacional". Te­
mos em mão — e para o fato alertamos as 
autoridades civis e militares — documento 
comprobatório de que índios estão contra­
bandeando armas em Rondônia, possivel­
mente ao amparo de funcionários da Funai. 
Esse documento é o mais simples e ao mes­
mo tempo o que melhor enseja providên­
cias imediatas das autoridades se querem 
evitar o pior: denúncia feita na Delegacia 
da Polícia Federal de Ji-Paraná, no dia 6 de 
agosto de 1987, na qual se esclarece, inclusi­
ve, que um índio pagou o frete do avião que 
fez o transporte das armas com cheque con­
tra banco nacional. 

Será preciso algo mais para que o Exe­
cutivo se disponha a agir, ou irá ele esperar 
que se feche o círculo de ferro contra a 
integridade territorial e a soberania na­
cional? ;*i 


